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R E L A T Ó R I O

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que declinou da competência, determinando a remessa dos autos para a Justiça Estadual, nos termos do art. 109, IV, da CF.

Narra a denúncia que Mirlene dos Santos, proprietária de uma barraca de camelô em Divinópolis, e Ana Paula Silva Barbosa, sua funcionária, expuseram à venda, no exercício da atividade comercial, mercadoria estrangeira, no caso, 33 pacotes de cigarros estrangeiros, proibidas por lei, praticando, assim, o crime capitulado no art. 334, § 1°, inciso IV, do CP.

O magistrado declinou a competência em favor da Justiça Estadual ao argumento de que não estaria presente internacionalidade na conduta das acusadas, conforme o entendimento exposto pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Conflito de Competência 157.8031SP.

Em recurso, o MPF alega que a decisão incorreu em error in judicando, pois no crime de contrabando há interesse direto da União, o que atrai a incidência do art. 109, inciso IV, da Constituição Federal. Assim, disse que no caso não se aplica o disposto no inciso V do art. 109 da Constituição Federal face a ausência de tratado internacional veiculando mandado de criminalização do contrabando. Requer a reforma da decisão impugnada (fls. 184/215).

As Contrarrazões foram apresentadas à fls. 221/227.

O Ministério Público Federal em parecer opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 235/244).

É o relatório. 

V O T O

O magistrado declinou a competência em favor da Justiça Estadual ao argumento de que não estaria presente internacionalidade na conduta das acusadas, conforme o entendimento exposto pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Conflito de Competência 157.803/SP. Cito:

“O MPF promoveu a presente ação penal contra as denunciadas pela prática do crime previsto no art. 334-A, §1º, inciso IV, do Código Penal.

Entretanto, melhor analisando os autos, é possível constatar que o caso dos autos não comporta julgamento pela Justiça Federal.

Com efeito, para que o crime de contrabando seja de competência da Justiça Federal, deve estar evidenciado que o agente da conduta criminosa tenha participado efetivamente da internalização da mercadoria estrangeira no território nacional. Ausente essa circunstância, descaracteriza-se a transnacionalidade da conduta, elemento essencial para o estabelecimento da competência federal.

No caso dos autos, não há elementos suficientes, ou mesmo indícios, de que as denunciadas integram uma cadeia internacional de comércio ilícito de cigarros. Pelo contrário.

ANA PAULA SILVA BARBOSA seria mera empregada em uma barraca no camelô de Divinópolis/MG, situado na Rua São Paulo deste Município (fls. 05 e 132). MIRLENE DOS SANTOS, por sua vez, na qualidade de proprietária da barraca, deixou claro que “foi comprar mercadorias em Belo Horizonte e aproveitou e comprou cigarros paraguaios para revenda”, bem como que “foi a primeira vez que comprou cigarros paraguaios” (f. 130).

Em suma, não reputo presente internacionalidade na conduta das acusadas, razão pela qual a Justiça Federal é incompetente para tratar do caso, conforme recente julgado da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

Cito o respectivo aresto da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que, no julgamento do CC n.º 157.803/SP, apresentou entendimento consolidado nos seguintes termos:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. CONTRABANDO DE MAÇOS DE CIGARROS. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DA INTERNALIZAÇÃO DO PRODUTO ESTRANGEIRO PELO AGENTE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. O presente conflito negativo de competência deve ser conhecido, por se tratar de incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea d, da Constituição Federal.

2. A Terceira Seção desta Corte Superior já se pronunciou no sentido de que para, a configuração do delito contrabando, é indispensável a demonstração de indícios da transnacionalidade da conduta delitiva do agente, sendo a confissão insuficiente para a comprovação da introdução da mercadoria estrangeira no território nacional. Precedente.

3. O denunciado afirmou que adquiriu os cigarros estrangeiros na feirinha do Brás em São Paulo, que é realizada de madrugada. Afirmou, também, ter ciência da ilegalidade da venda de tais cigarros. Contudo, do conhecimento da ilegalidade da venda do produto não se pode inferir que seja integrante de uma cadeia internacional de comércio ilícito.

4. Embora o acusado saiba da origem ilícita da mercadoria, não há elementos indicadores de que tenha colaborado para a internalizar os maços de cigarros estrangeiros no território nacional.

5. A jurisprudência desta Corte Superior, tem decidido em delitos que tipificam a venda ilegal de produtos estrangeiros - como contrabando de cigarros, comercialização de medicamentos, bem como de mídias (CDs e DVDs) - que, para a configuração da competência da Justiça internalizado a mercadoria estrangeira no território nacional. Precedentes. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal de Osasco - SP, o suscitado.

(CC 157.803/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/05/2018, DJe 06/06/2018, grifei)

Diante do exposto, reconheço e declaro a incompetência absoluta da Justiça Federal”..

A decisão recorrida deve ser reformada.

O magistrado declinou a competência da Justiça Federal em razão de não haver provas de que as mercadorias apreendidas em poder das rés em Divinópolis/MG foram internalizadas por elas no Brasil.

É cediço que a Justiça Federal detém competência para julgar crimes quando praticados em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou de empresas públicas federais, hipóteses que se inserem no âmbito da competência genérica que lhe foi atribuída pelo art. 109, IV, da CF/88.

Ocorre que o fato de os produtos terem sido apreendidos Divinópolis/MG não afasta a competência da Justiça Federal para o processo e julgamento do delito em análise, haja vista que não há necessidade de que o agente tenha, ele próprio, introduzido a mercadoria de procedência estrangeira no país, mas apenas que saiba que a mercadoria era produto de introdução clandestina no território nacional ou de importação fraudulenta por parte de outrem, que é o caso dos autos.

Nesse sentido, a jurisprudência é pacífica acerca da competência da Justiça Federal para o julgamento do delito de contrabando em qualquer hipótese (cito):

Parte superior do formulário

	“2. O réu foi preso em flagrante por manter em depósito cigarros e medicamentos de procedência estrangeira, sem a devida documentação fiscal. 3. A Justiça Federal é competente para o processo e julgamento do delito de contrabando mesmo que o agente não tenha, ele próprio, introduzido a mercadoria de procedência estrangeira no País, sendo necessário apenas que ele saiba que a mercadoria era produto de introdução clandestina no território nacional ou de importação fraudulenta por parte de outrem. O processo observou adequadamente o devido processo legal, não havendo as nulidades apontadas pelo réu. Preliminares rejeitadas. 4. Não se aplica o princípio da insignificância ao crime de contrabando, porquanto o bem jurídico tutelado pela norma penal transcende o aspecto meramente patrimonial, calcada no interesse arrecadador do Fisco, eis que busca resguardar também questões correlatas à segurança, saúde, proteção da indústria nacional, dentre outras. Precedentes do egrégio STJ e do TRF/1ª Região”.

(ACR 0012140-59.2010.4.01.3813, DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 31/10/2018 PAG.)


“ II - Firmada a competência da Justiça Federal, in casu, por provado que o produto de procedência estrangeira foi introduzido no território nacional, com ilusão de imposto de importação, de competência exclusiva da União, tendo o réu ciência de sua introdução clandestina no país. (...) IX - Apelação parcialmente provida”. 

(ACR 0002048- 30.2007.4.01.4200/RR, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL ASSUSETE MAGALHÁES, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.47 de 29/07/2011).

CRIMINAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DO CRIME PREVISTO NO ART. 334, § 1º, D, DO CP. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

Evidenciado, in casu, trata-se o crime em questão daquele previsto no art. 334, § 1º, "d", do Código Penal, compete à Justiça Federal seu julgamento. (Precedentes) Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça Federal.

(CC 50.972/GO, Rel. Ministro NILSON NAVES, Rel. p/ Acórdão Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2006, DJ 02/05/2006, p. 248)

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça reviu o entendimento esposado no Conflito de Competência n.° 157.803/SP, invocado pelo magistrado para declinar a competência da Justiça Federal para a Estadual, conforme se verifica no julgamento do Conflito de Competência n.° 160.748/SP, que constou que:

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA ESTADUAL. INQUÉRITO POLICIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. VENDER OU EXPOR À VENDA, NO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE COMERCIAL, MERCADORIA ESTRANGEIRA PROIBIDA PELA LEI BRASILEIRA (ART. 334-A, § 1°, IV, Do CP). SÚMULA 151/STJ. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DO INVESTIGADO NA INTERNALIZAÇÃO DA MERCADORIA NO PAÍS. COMPETÉNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. A competência para o processamento e julgamento dos crimes de contrabando e descaminho foi atribuída, inicialmente, por esta Corte, à Justiça Federal, com a edição do verbete sumular n. 151/STJ, em 26/02/1996.

2. Tal entendimento prevaleceu até que, em 2017, no julgamento do CC 149.750/MS, inaugurou-se nova orientação que demandava, para a fixação da competência federal em relação ao delito de contrabando, fossem identificados fortes indícios (e/ou provas) tanto da origem estrangeira da mercadoria quanto da participação do investigado em sua entrada ilegal no país. O raciocínio ali desenvolvido, entretanto, utilizava-se, equivocadamente, de requisito necessário para a definição de competência em crime diverso (violação de direito autoral).

3. Posteriormente (em 08/08/2018), no entanto, a Terceira Seção desta Corte, ao examinar o CC 159.680/MG, reconheceu que a competência para o julgamento do descaminho será sempre federal, dado o evidente interesse da União no recolhimento de tributos que lhe são destinados constitucionalmente, repercutindo, também na ordem econômica e financeira do País, assim como na livre concorrência.

4. Em recente reexame da matéria, por ocasião do julgamento do CC 160.748/SP, a Terceira Seção desta Corte, por unanimidade, reconheceu a necessidade de restabelecimento do entendimento outrora fixado na Súmula 151/STJ, dando tratamento igual ao contrabando e ao descaminho, e atribuindo à Justiça Federal a competência para o seu julgamento. Isso porque os crimes de contrabando e descaminho tutelam prioritariamente interesses da União, que é a quem compete privativamente (arts. 21, XXII, e 22, VII, ambos da CF) definir os produtos de ingresso proibido no país, além de exercer a fiscalização aduaneira e das fronteiras, mediante atuação da Receita Federal e da Polícia Federal. De consequência é despiciendo perquirir sobre a existência de indícios de transnacionalidade do iter criminis, seja dizer da participação do investigado na internalização da mercadoria estrangeira no país.

5. Agravo regimental do Ministério Público Federal a que se dá provimento, Para reconhecer a competência do Juízo Federal da 9ª Vara Criminal da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, o suscitante, para conduzir o presente inquérito policial e julgar eventual ação penal dele decorrente.

(AgRg no CC 160.633/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2018, DJe 22/10/2018) 

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso em sentido estrito para que a presente ação penal seja processada e julgada na Justiça Federal.

É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
RELATOR
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